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1  INTRODUÇÃO
O conflito de interesses existe desde o início da civilização, 

antes ocorrendo e se solucionando pela força. Passado o tempo, com 
a evolução da ciência jurídica, mecanismo pacificador de solução de 
conflitos, institucionalizou-se, fortemente, o processo como instru-
mento potencialmente solucionador de conflitos. Nesta linha, espe-
cializando-se os estudos processuais, veio a compreensão do direito 
processual civil direcionado na solução dos conflitos de interesses 
judicializados na esfera cível.

No Brasil, o Processo Civil foi extremamente influenciado 
pelos processualistas italianos, em particular, deve-se relembrar a 
destacada atuação de Enrico Tullio Liebman, que sob sua influên-
cia, e nas mãos de seu discípulo, Alfredo Buzaid, foi promulgado o 
Código de Processo Civil de 1973, vindo a substituir o CPC de 1939. 
Em março de 2015, e dentro da realidade da Constituição Fede-
ral de 1988 – CF, veio a ser publicado o Código de Processo Civil 
(Lei no 13.105/2015) – CPC, trazendo o compromisso de um processo 
mais eficiente e célere, pretendendo dar ao jurisdicional aquilo que 
de melhor se pode extrair de um processo que respeite, sempre, e 
acima de tudo, as garantias constitucionais.

Percebe-se, com o CPC de 2015, uma sintonia mais apurada 
com a Constituição Federal (constitucionalização do processo civil, 
art. 1o do CPC), louvável aperfeiçoamento, já que a CF é a norma 
estruturalmente mais destacada do País por sua hierarquia. Outra 
característica marcante no CPC vem a ser a maior aproximação da 
decisão judicial à realidade, já que ele direciona-se, fortemente, a 
realizar e cumprir aquilo que fora determinado pelo julgador no fei-
to. Também é marcante a simplificação do processo, facilitando ain-
da mais a condução do processo, pretendendo, de forma evidente, 
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2  PRINCÍPIOS 
2.1	 Noções gerais
Tratar de princípios em um sistema jurídico é necessário, vis-

to que constituem sua base. Passou-se de uma teoria geral do direi-
to e do processo voltada para o direito civil para uma teoria geral 
do direito e do processo com matriz constitucional. A valorização 
dos princípios implica a revalorização da atividade criativa do juiz, 
em uma nova realidade que não é mais a do positivismo, mas a do 
pós-positivismo. 

Tendo o Direito Constitucional se tornado o centro da teoria 
geral do Direito, seus princípios também assumiram maior relevân-
cia. Nas Constituições modernas, o movimento de positivação dos 
princípios tornou-se comum, passando a constituir matéria legis-
lada e perderam seu caráter subsidiário ou residual. Assim, os prin-
cípios são fontes primárias do Direito, necessários para que não 
se engesse uma sociedade extremamente volátil e que muda a cada 
instante por força de sua natural evolução e desenvolvimento. 

A doutrina estabeleceu distinção entre os princípios infor-
mativos, aqueles que contêm regras de cunho generalíssimo e abs-
trato e se aplica a todas as regras processuais (princípio lógico, jurí-
dico, político e econômico), e os princípios fundamentais, também 
denominados de princípios gerais do processo civil. Estes são menos 
abstratos e servem de guia na elaboração das normas processuais.

2.2	 Princípios do processo civil

2.2.1	 Devido processo legal
O princípio do devido processo legal (art. 5o, LIV, da CF/1988) 

é o gênero principiológico (superprincípio ou supraprincípio) do qual 
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3  ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA
3.1	 A organização judiciária no Brasil: aspectos iniciais
Inicialmente, é relevante traçar a separação que existe na or-

ganização judiciária, já que no Brasil o Poder Judiciário poderá ser 

Federal ou Estadual, não existindo em nosso país Poder Judiciário 

Municipal. Assim, para compreender a nossa forma de organização 

judiciária, vale observar os órgãos deste Poder que a cada dia vem 

tomando ainda maior dimensão em decorrência da efetiva necessi-

dade.

3.2	 Órgãos do Poder Judiciário
Os órgãos que fazem parte do Poder Judiciário são variados. As-

sim, de acordo com o art. 92 da CF/1988, são órgãos do Poder Judiciário:

•	 o Supremo Tribunal Federal;

•	 o Conselho Nacional de Justiça; 

•	 o Superior Tribunal de Justiça;

•	 o Tribunal Superior do Trabalho;

•	 os Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais;

•	 os Tribunais e Juízes do Trabalho;

•	 os Tribunais e Juízes Eleitorais;

•	 os Tribunais e Juízes Militares;

•	 os Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito Federal e Territórios.
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9  DA TUTELA PROVISÓRIA 
9.1	 Introdução
Não é de hoje que em casos pontuais se admite tutela que não 

seja a definitiva em relação ao bem da vida pretendido, por exemplo, 
antes da revisão de um contrato de plano de saúde, buscar a realiza-
ção de procedimento médico ou hospitalar imprescindível. Para esses 
casos, tem-se a tutela provisória, que pode ser fundamentada em 
urgência ou evidência, de acordo com o caput do art. 294 do CPC.

Segue-se o quadro esquemático:

 TUTELAS PROVISÓRIAS
(arts. 294 a 311 do CPC)

ANTECIPADA
(arts. 300 a 302 do CPC)

ANTECEDENTE 
INCIDENTAL

(arts. 303 e 304 do CPC)

CAUTELAR
(arts. 300 a 302 do CPC)

ANTECEDENTE 
INCIDENTAL

(arts. 305 a 310 do CPC)

TUTELAS DE 
URGÊNCIA

(arts. 300 a 310 do CPC)

TUTELAS DE 
EVIDÊNCIA

(art. 311 do CPC)

Somando-se ao preceito do parágrafo único do artigo referido, 
é possível classificar as tutelas provisórias:

Pela sua natureza Pela sua fundamentação Pelo momento  
em que requerida

• �Antecipada;
• �Cautelar. 

• �Urgência;
• �Evidência. 

• �Antecedente;
• �Incidental. 
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ção deste no prazo mínimo de 15 (quinze) dias, facultado o requeri-
mento de prova suplementar.

1.4	 Posturas do juiz diante da petição inicial
Ao receber a petição inicial, o juiz tomará uma das seguintes 

providências: 

Recebimento Emenda Indeferimento

Se a petição inicial estiver 
apta, apresentando todos 
os requisitos necessá-
rios, o juiz despachará, 
ordenando a citação do 
réu para comparecer à 
audiência de conciliação, 
sendo o caso, ou ainda 
para resposta.

Se a petição inicial não 
preenche os requisitos 
dos arts. 319 e 320 ou 
apresenta defeitos e 
irregularidades capazes de 
dificultar o julgamento de 
mérito, o juiz determinará 
que o autor, no prazo de 15 
(quinze) dias, a emende ou 
a complete, indicando com 
precisão o que deve ser 
corrigido ou completado. 
Sendo atendido, o juiz de-
terminará a citação do réu. 
Caso contrário, indeferirá 
a inicial.

O art. 330 elenca outras hi-
póteses de indeferimento:
I – quando for inepta; 
II – quando a parte for 
manifestamente ilegítima; 
III – quando o autor 
carecer de interesse 
processual; 
IV – quando não atendidas 
as prescrições dos arts. 
106 e 321.

De acordo com o § 1o do art. 330 do CPC, considera-se inepta 
a petição inicial quando:

•	 lhe faltar pedido ou causa de pedir;

•	 o pedido for indeterminado, ressalvadas as hipóteses legais em 
que se permite o pedido genérico;

•	 da narração dos fatos não decorrer logicamente a conclusão;

•	 contiver pedidos incompatíveis entre si.

A consequência dessas situações será a inviabilidade proces-
sual para o julgamento de mérito, situação em que a petição inicial 
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de ofício ou a requerimento de qualquer das partes, determinar o 
sobrestamento do processo e, nesse caso, bem como no de con-
flito negativo, designará um dos juízes para resolver, em caráter 
provisório, as medidas urgentes, sempre objetivando a efetiva pres-
tação jurisdicional.

Ao decidir o conflito, o tribunal declarará qual o juízo compe-
tente, pronunciando-se também sobre a validade dos atos do juízo 
incompetente. Possibilita-se, assim, o prosseguimento do processo 
agora conduzido e gerido pelo juiz competente, sendo os autos do 
processo em que se manifestou o conflito, portanto, remetidos ao 
juiz declarado competente.

11.5	 Da homologação de decisão estrangeira do 
exequatur à carta rogatória

A homologação de decisão estrangeira será requerida por meio 
de ação originária de competência do STJ (art. 105, inciso I, i, da 
CF/1988), salvo disposição especial em sentido contrário prevista 
em tratado. Assim, será requerida por ação de homologação de de-
cisão estrangeira por ação de homologação de decisão estrangeira, 
salvo disposição especial em sentido contrário prevista em tratado 
(art. 960 do CPC). Por seu turno, a decisão interlocutória estran-
geira poderá ser executada no Brasil por meio de carta rogatória.

Com relação à homologação da decisão estrangeira, resta in-
formar que obedecerá ao que dispuserem os tratados em vigor no 
Brasil e o Regimento Interno do STJ. Destaca-se que, efetivamente, a 
decisão estrangeira somente terá eficácia no Brasil após a homologa-
ção de sentença estrangeira ou a concessão do exequatur às cartas 
rogatórias, salvo disposição em sentido contrário de lei ou tratado.

Será passível de homologação a decisão judicial definitiva, 
bem como a decisão não judicial que, pela lei brasileira, teria na-
tureza jurisdicional, sendo possível, ainda, que a decisão estrangei-
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1  NOÇÕES GERAIS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO
O CPC divide a execução em judicial e extrajudicial em razão 

do tipo de título a ser cobrado. A Execução de Título Executivo Judicial 
está definida na Parte Especial do CPC (no Livro I), que trata especi-
ficamente do Processo de Conhecimento e do Cumprimento de Sen-
tença (regras a partir do art. 513). Já a Execução de Título Extrajudicial 
está prevista também na Parte Especial (mas no Livro II), a partir do 
art. 771 (“Do Processo de Execução”).

1.1	 Conceitos
O Processo de Execução tem uma finalidade específica, qual 

seja, a de propiciar ao credor a satisfação de prestação (obrigação) 
determinada por um título (judicial ou extrajudicial) de forma efetiva, 
não sendo extremamente oneroso ao devedor e ao mesmo tempo útil 
ao credor. Assim, buscando satisfazer o direito do credor, reconhecido 
por título judicial ou extrajudicial, surge no processo de execução 
alguns instrumentos necessários para a efetividade da tutela exe-
cutiva, entendidos como diretrizes gerais e que estruturam todas as 
regras, normas, princípios e conceitos da teoria geral da execução.

1.2	 Características da execução
A Execução Cível tem características próprias importantes. 

Destaca-se entre elas o adimplemento forçado da obrigação, as-
sim entendido como a retirada de bens do patrimônio do devedor 
ou do responsável, suficientes para plena satisfação do credor, o que 
se opera independentemente da vontade do executado, já que o de-
vedor, até aquele momento, restou silente ou se negou a cumprir 
efetivamente a obrigação.

Instaura-se a execução em decorrência da típica inadimplência 
da prestação obrigacional, demonstrando-se que uma das qualida-
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5  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
5.1	 Noções gerais
O cumprimento da sentença (art. 513 do CPC) vem a explicitar 

a execução de títulos judiciais (art. 515) que se dará por meio de 
uma fase processual, que está, técnica e legislativamente, ligada ao 
processo de conhecimento. 

5.2	 Características 
Uma das características importantes na fase do cumprimento 

de sentença é a de que esta modalidade de execução de título judicial 
é a subsidiariedade existente para com a execução de título extraju-
dicial, sendo aplicável àquela modalidade executiva tudo que esteja 
previsto, desde que não seja contrário ao sistema adotado no cum-
primento da sentença. Nesse sentido, são aplicáveis, em regra, ao 
cumprimento de sentença os arts. 771 a 909 do CPC.

Significa dizer que todas as regras de alienação, constrição pa-
trimonial e cumprimento da obrigação serão adotadas daquele sis-
tema executivo para este. Exemplifica-se com a aplicação da penho-
ra on-line (art. 854). Não é aplicável ao sistema do cumprimento 
de sentença as disposições referentes às modalidades específicas de 
execução existentes na execução extrajudicial, já que incompatíveis. 
Também não é aplicável a sistemática dos embargos do devedor, 
pois na fase do cumprimento de sentença existe a impugnação à 
fase do cumprimento de sentença. 

Outra importante característica do cumprimento de senten-
ça é a possibilidade de o exequente requerer a abertura da fase de 
cumprimento, observando o princípio do dispositivo ou da demanda, 
sendo vedado ao magistrado, de ofício, iniciar a fase de execução 
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1  PROCEDIMENTOS ESPECIAIS 
1.1	 Introdução
O sistema do processo civil moderno mantém neste capítulo 

as ações com procedimento especial, que acabam tendo transcur-
so processual próprio e distinto da tradicional sistemática e técnica 
processual. Esta modalidade de demandas próprias é dividida em 
procedimentos especiais:

•	 de jurisdição contenciosa – aquelas demandas que tem como 
qualidade o litígio, ou seja, o conflito de interesses e a disputa 
judicial;

•	 de jurisdição voluntária – as demandas não pressupõem o li-
tígio, ou seja, o conflito. Estão previstas nos arts. 719 a 770 do 
CPC.

1.2	 Procedimentos especiais de jurisdição contenciosa

1.2.1	 Ação de consignação em pagamento
Por meio desta ação, típico procedimento especial de jurisdi-

ção contenciosa, considera-se o pagamento, e extingue-se a obri-
gação, o depósito judicial ou, em estabelecimento bancário,a coisa 
devida, nos casos e forma legais, assim como preceitua o art. 334 do 
Código Civil. Nesse contexto, a consignação tem lugar:

•	 se o credor não puder ou, sem justa causa, recusar receber o pa-
gamento, ou dar quitação na devida forma;

•	 se o credor não for, nem mandar receber a coisa no lugar, tempo 
e condição devidos;

•	 se o credor for incapaz de receber, for desconhecido, declarado au-
sente, ou residir em lugar incerto ou de acesso perigoso ou difícil;
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ao juiz a entrega de bens, serão citados para contestar o pedido os 
sucessores provisórios ou definitivos, o Ministério Público e o repre-
sentante da Fazenda Pública, seguindo-se o procedimento comum.

1.3.8	 Coisas vagas 
Afirma-se que coisa vaga, segundo nosso direito, é a coisa per-

dida pelo dono e achada por outrem (arts. 1.233 a 1.237 e 1.264 a 
1.266 do Código Civil). Dessa forma, assim como expressa o art. 746 
do CPC, recebendo do descobridor coisa alheia perdida, o juiz man-
dará lavrar o respectivo auto, do qual constará a descrição do bem e 
as declarações do descobridor. De igual maneira, recebida a coisa por 
autoridade policial, esta a remeterá em seguida ao juízo competente.

Sendo depositada a coisa, seguirá o mesmo procedimento que 
ocorre na herança jacente e bens do ausente, o juiz mandará pu-
blicar edital na internet, no site do tribunal a que estiver vinculado 
e na plataforma de editais do CNJ. Da mesma forma, caso não tenha 
site, a publicação acontecerá no órgão oficial e na imprensa da co-
marca, para que o dono ou o legítimo possuidor a reclame, salvo se 
se tratar de coisa de pequeno valor e não for possível a publicação no 
sítio do tribunal, caso em que o edital será apenas afixado no átrio 
do edifício do fórum.

1.3.9	 Interdição 
Digna de destaque, neste procedimento especial de jurisdição 

voluntária, é a percepção de que, segundo o art. 747 do CPC, a inter-
dição pode ser promovida:

•	 pelo cônjuge ou companheiro; 

•	 pelos parentes ou tutores; 

•	 pelo representante da entidade em que se encontra abrigado o 
interditando; 

•	 bem como pelo órgão do Ministério Público.
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O instituto da curatela (àqueles que, mesmo maiores de idade, 
não possuem capacidade de reger os atos da própria vida), ao lado 
do poder familiar (menores sob direção e autoridade do pai e da 
mãe) e da tutela (concedida aos órfãos e aqueles cujos pais foram 
destituídos do poder familiar), constitui parte de um sistema con-
cebido para a assistência das pessoas que não possuem, por si só, a 
capacidade de fato para reger e administrar seus bens. 

O interditando pode constituir um advogado, pois, se não o fi-
zer, será nomeado um curador especial. A intervenção do Ministério 
Público como fiscal da ordem jurídica é obrigatória, nas hipóteses em 
que não for o requerente da medida. Ademais, o tutor somente pode-
rá requerer a interdição do órfão de mais de 16 anos ou do tutelado 
que atinja a idade de 18 anos, tendo em vista a natureza do interesse 
tutelado, qual seja, do menor incapaz quando inexistir poder familiar 
ou quando os pais tiverem sido destituídos do referido poder.

No caso do cônjuge, importante verificar que se houver a se-
paração judicial ou o divórcio, desaparecerá o interesse para pleitear 
a interdição, não importando o regime de bens do matrimônio. Da 
mesma forma, o mesmo raciocínio deverá ser aplicado no caso de 
extinção da união estável, caso em que o companheiro também 
perderá o interesse de agir.

Para ser proposta a ação, pelo procedimento especial, respei-
tando os requisitos para a propositura da demanda por meio da peti-
ção inicial, o interessado deverá especificar os fatos que demonstram 
a incapacidade do interditando para administrar seus bens. Também 
informar, se for o caso, quanto à prática dos atos da vida civil, bem 
como o momento em que a incapacidade se revelou (art. 749).  

Dessa forma, justificada a urgência, o juiz pode nomear cura-
dor provisório ao interditando para a prática de determinados atos. 
Assim, instruída a demanda, recebida a petição inicial, o interditan-
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do será citado para, em dia designado, comparecer perante o juiz. 
Ele o entrevistará, minuciosamente, acerca de sua vida, negócios, 
bens, vontades, preferências e laços familiares e afetivos e sobre o 
que mais lhe parecer necessário para o convencimento quanto à sua 
capacidade para praticar atos da vida civil, devendo ser reduzidas a 
termo as perguntas e respostas.

Destarte, no prazo de 15 (quinze) dias contados da entrevista, 
poderá o interditando impugnar o pedido, ressalvada a intervenção 
do Ministério Público como fiscal da lei, bem como a possibilida-
de de o interditando constituir advogado e, caso não o faça, deverá 
ser nomeado curador especial. Vencido o prazo, o juiz determinará 
a produção de prova pericial para avaliação da capacidade do inter-
ditando para praticar atos da vida civil. Caso em que, apresentado o 
laudo pericial, produzidas as demais provas e ouvidos os interessa-
dos, o juiz proferirá a sentença.

A perícia pode ser realizada por equipe composta de expertos 
com formação multidisciplinar, sendo que respectivo laudo pericial 
indicará especificadamente, se for o caso, os atos para os quais ha-
verá necessidade de curatela.

Na sentença que decretar a interdição, o juiz deverá seguir 
o art. 755 do CPC. Importa destacar que a sentença será inscrita 
no registro de pessoas naturais e, imediatamente, publicada na 
internet e no site do tribunal a que estiver vinculado o juízo, além 
da plataforma de editais do CNJ. Ademais, poderá ser feito pedido 
de levantamento da curatela quando cessar a causa que a determi-
nou. Esse pedido de levantamento poderá ser feito pelo interdito, 
pelo curador ou pelo Ministério Público e será apensado aos au-
tos da interdição. 

O juiz nomeará perito ou equipe multidisciplinar para proce-
der ao exame do interdito e designará audiência de instrução e jul-
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gamento após a apresentação do laudo. Se o juiz acolher o pedido, 
decretará o levantamento da interdição e determinará a publicação 
da sentença, após o trânsito em julgado, na forma do art. 755, § 3o 
(e observado o art. 756, § 3o). Também é possível o pedido de levan-
tamento parcial da interdição, quando demonstrada a capacidade do 
interdito para praticar alguns atos da vida civil.

1.3.10	 Disposições comuns à tutela e à curatela 
Algumas pontuações relevantes devem ser feitas em relação 

à nomeação do tutor ou curador, observando as peculiaridades de 
cada caso, visualizando que a tutela e a curatela têm seu espaço. Sen-
do caso de cabimento de uma das duas modalidades de representação 
pessoal, o tutor ou curador será intimado a prestar compromisso no 
prazo de 5 (cinco) dias contados da nomeação, bem como da intima-
ção do despacho que mandar cumprir o testamento ou o instrumento 
público que o houver instituído (vide art. 759 do CPC).

O compromisso é ato que representa a assunção da respon-
sabilidade e deveres da função a ser exercida pelo tutor ou curador. 
Sendo prestado o compromisso por termo em livro próprio rubrica-
do pelo juiz, o tutor ou curador assumirá a administração dos bens 
do tutelado ou do interditado. 

Atente-se que o tutor ou curador poderá eximir-se do en-
cargo, apresentando escusa ao juiz no prazo de 5 (cinco) dias, que 
se contará, antes de aceitar o encargo, da intimação para prestar 
compromisso. Caso seja depois de entrar em exercício, do dia em 
que sobrevier o motivo da escusa. Não sendo requerida a escusa no 
prazo estabelecido, reputar-se-á renunciado o direito de alegá-la.

Assim, o juiz decidirá de plano o pedido de escusa e, não o ad-
mitindo, exercerá o nomeado a tutela ou a curatela enquanto não for 
dispensado por sentença transitada em julgado. Com relação à re-
moção e dispensa do tutor ou curador, deve-se afirmar que incumbe 
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ao órgão do Ministério Público, ou a quem tenha legítimo interesse, 
requerê-la, nos casos previstos na lei civil.

Com efeito, o tutor ou curador será citado para contestar a ar-
guição no prazo de 5 (cinco) dias. Encerrado este prazo, observar-
-se-á o procedimento comum. Destarte, em caso de extrema gravi-
dade, o juiz poderá suspender o tutor ou o curador do exercício de 
suas funções, nomeando substituto interino.

De outro lado, cessando as funções do tutor ou do curador pelo 
decurso do prazo em que era obrigado a servir, ser-lhe-á lícito reque-
rer a exoneração do encargo. Todavia, caso o tutor ou o curador não 
requeira a exoneração do encargo dentro dos 10 (dez) dias seguintes 
à expiração do termo, entender-se-á reconduzido, salvo se o juiz o 
dispensar. Finalmente, cessada a tutela ou a curatela, é indispensável 
a prestação de contas pelo tutor ou pelo curador, na forma da lei civil.

1.3.11	 Organização e fiscalização das fundações 
Modalidade pouco utilizada e conhecida em nosso ordenamen-

to jurídico, consiste na organização e (ou) fiscalização das fundações, 
cuja criação deverá ocorrer na forma do art. 62 do Código Civil. O 
instituidor, ao criar a fundação, elaborará o seu estatuto ou designará 
quem o faça, mediante escritura pública ou testamento, com dotação 
especial de bens livres, especificando o fim a que se destina.

Ainda, de acordo com o Código Civil, a finalidade da funda-
ção deverá ser qualquer uma das indicadas no parágrafo único do 
mesmo art. 62. Assim, uma vez inscrita no Registro Civil compe-
tente, adquire a fundação a qualidade de pessoa jurídica de direito 
privado (art. 45 do Código Civil). Ademais, o juiz decidirá sobre a 
aprovação do estatuto das fundações e de suas alterações sempre 
que o requeira o interessado, nas situações do art. 764 do CPC. 

Se houver a aprovação, os estatutos serão levados ao Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas, para que se dê a aquisição da persona-
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alcançar seu objetivo, é necessário que sejam ratificados por autori-
dade judicial. É o que diz o art. 766 do CPC, pois todos os protestos 
e os processos testemunháveis formados a bordo e lançados no livro 
Diário da Navegação deverão ser apresentados pelo comandante ao 
juiz de direito do primeiro porto, nas primeiras 24 (vinte e quatro) 
horas de chegada da embarcação, para sua ratificação judicial.

A petição inicial conterá todos os itens do art. 767 do CPC e  
deverá ser distribuída com urgência e encaminhada ao juiz, que ou-
virá, sob compromisso a ser prestado no mesmo dia, o comandante 
e as testemunhas (mínimo de duas e máximo de quatro), que deve-
rão comparecer ao ato independentemente de intimação. Tratando-
-se de estrangeiros que não dominem a língua portuguesa, o autor 
deverá fazer-se acompanhar por tradutor ou o juiz deverá nomear 
outro que preste compromisso em audiência.

Aberta a audiência, o juiz mandará apregoar os consignatá-
rios das cargas indicados na petição inicial e outros eventuais inte-
ressados, nomeando para os ausentes curador para o ato. Ademais, 
inquiridos o comandante e as testemunhas, o juiz, convencido da 
veracidade dos termos lançados no Diário da Navegação, em audiên-
cia, ratificará por sentença o protesto ou o processo testemunhável 
lavrado a bordo, dispensado o relatório. Assim, independentemente 
do trânsito em julgado, o juiz determinará a entrega dos autos ao 
autor ou ao seu advogado, mediante a apresentação de traslado.
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